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Objetivos
A Constituição Federal de 1988 afirma ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente o direito à alimentação. O trabalho visa entender quando os avós têm a obrigação de fornecer pensão alimentícia aos seus netos, no âmbito da comarca de Ribeirão Preto.
Métodos e Procedimentos

Para referência teórica utilizou-se a doutrina de Maria Berenice e uma revista jurídica, avaliando sua aplicabilidade. O arsenal cientifico foi usado a fim de analisar julgados dos anos de 2008 a 2015 presentes no site do Tribunal de Justiça de São Paulo. Para se realizar o estudo utilizou-se a expressão “pensão alimentícia e avós” na pesquisa livre além de no campo especifico foi definido a comarca de Ribeirão Preto.
Resultados

A obrigação de prover alimentos aos filhos está presente no artigo 1696 do Novo Código Civil que afirma ser “O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros”. Nesse sentido, pode-se afirmar que a legislação transfere a obrigação aos ascendentes, nesse caso os avós, quando necessário.
Maria Berenice Dias afirma acerca das obrigações avoengas relacionadas aos alimentos: “A denominada 'paternidade responsável' estendeu seus efeitos, alcançando os avós, que tendo condições, podem ser chamados a complementar o pensionamento prestado pelo pai (ou mãe) que não supre de modo satisfatório a necessidade do alimentado” (2015, p. 589).
Álvaro Villaça da Azevedo afirma que as contribuições não devem ser proporcionais às condições financeiras dos avós, mas sim dos pais. Além disso, se existirem vários ascendentes do mesmo grau, são obrigados todos em conjunto, uma vez que a ação de alimentos deve ser exercida contra todos. Assim, intentada a ação, o ascendente (avô, bisavô etc.) pode opor que não foram chamados a prestar alimentos os outros ascendentes do mesmo grau.

Na comarca de Ribeirão Preto tem-se julgado que os alimentos avoengos possuem um caráter excepcional, sendo devidos somente diante da prova inequívoca da insuficiência daqueles prestados pelos genitores. Observou-se que faltando condições para arcar com o valor da obrigação inicialmente fixada podem tê-lo reduzido.

Conclusão

A análise da jurisprudência permite perceber que a comarca de Ribeirão Preto reconhece que a obrigação dos avós pode ser tanto sucessiva, na hipótese de morte ou ausência declarada do pai ou da mãe; quanto complementar, caso em que há insuficiência de recursos do genitor para garantir o sustento do filho.
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